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VARIACOES CAMBIAIS PASSIVAS. APROPRIACAO NA APURACAO
DA BASE DE CALCULO. IMPOSSIBILIDADE.

As variagdes monetarias em funcdo da taxa de cdmbio dos direitos de
créditos ou das obrigacdes do sujeito passivo, apds a declaracdo de
inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal do art. 3°, § 1° da Lei n®
9.718/98, nao mais influenciam a apuracdo das contribui¢des para o
PIS/Pasep e Cofins, bem como, inexiste previsdo legal para abatimento de
variagdes cambiais passivas de suas bases de calculo.

RESTITUICAO. DIREITO DE CREDITO. EXCLUSAO DE BASE DE
CALCULO. ELEMENTOS DE PROVA.

O direito de crédito em que se funda o pedido de restituicdo deve vir
acompanhado de elementos suficientes a sua demonstragdo, ndo bastando
para tanto a mera indicacdo de sua existéncia, por meio de demonstrativos e
planilhas, mormente quando a pretensdo se consubstancia em exclusdes da
base de apuragdo dos tributos.

Recurso voluntario negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em negar provimento

ao recurso nos termos do voto do relator.

Julio César Alves Ramos — Presidente
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 VARIAÇÕES CAMBIAIS PASSIVAS. APROPRIAÇÃO NA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE.
 As variações monetárias em função da taxa de câmbio dos direitos de créditos ou das obrigações do sujeito passivo, após a declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal do art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98, não mais influenciam a apuração das contribuições para o PIS/Pasep e Cofins, bem como, inexiste previsão legal para abatimento de variações cambiais passivas de suas bases de cálculo.
 RESTITUIÇÃO. DIREITO DE CRÉDITO. EXCLUSÃO DE BASE DE CÁLCULO. ELEMENTOS DE PROVA.
 O direito de crédito em que se funda o pedido de restituição deve vir acompanhado de elementos suficientes à sua demonstração, não bastando para tanto a mera indicação de sua existência, por meio de demonstrativos e planilhas, mormente quando a pretensão se consubstancia em exclusões da base de apuração dos tributos.
 Recurso voluntário negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso nos termos do voto do relator.
 
 Júlio César Alves Ramos � Presidente
 
 Robson José Bayerl � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Júlio César Alves Ramos, Jean Cleuter Simões Mendonça, Fenelon Moscoso de Almeida, Robson José Bayerl, Angela Sartori e Fernando Marques Cleto Duarte.
 
  Por bem refletir a situação em julgamento, adoto o relatório da decisão de primeiro grau:
�Trata o presente processo de Declaração de Compensação (Dcomp) de crédito originário de pagamento efetuado a maior relativo à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS devida para o período de setembro de 2001. 
A DEMAC/RJO exarou o despacho decisório de fl. 160, com base no Parecer Conclusivo nº 98/2010 (fls. 151/159) decidindo não reconhecer o direito creditório pleiteado e, em decorrência, não homologar a compensação declarada. No despacho decisório consta consignado, em resumo, que:
a) O contribuinte foi intimado a justificar a redução do valor da COFINS devida na DCTF retificadora. Em resposta, apresentou as justificativas em fls. 25/28, cópia do balancete e planilha de apuração da COFINS. Posteriormente foi apresentada planilha de fl. 102 com os ajustes extracontábeis;
b) Por intermédio da planilha com ajustes extracontábeis elaborada pela empresa é possível conhecer o total da receita tributável advinda da venda de produtos. Deste montante já foram expurgados: as exportações; as devoluções; e os descontos incondicionais. No entanto, não foram subtraídos os valores relativos a liminares (óleo diesel e gasolina), tendo em vista o art. 74 da Lei 9.430/96 e art. 170 do CTN;
c) A requerente, apesar de intimada limitou-se a descrever como tratava os eventos, sem se preocupar em informar as ações que fundamentavam o seu direito creditório;
d) Elabora tabela contendo a base tributável de cada produto vendido, bem como tabela com indicação das contas utilizadas para auferir o total das demais receitas, apuradas com base nas informações constantes na planilha elaborada pela contribuinte e no balancete mensal apresentado;
e) Foi elaborado o demonstrativo de cálculo da Cofins com alíquotas diferenciadas, incidente sobre gasolinas, óleo diesel, GLP e querosenes, tendo por base os valores obtidos na planilha com os ajustes extracontábeis entregue pela empresa;
f) Em seguida foi elaborado o demonstrativo da COFINS devida à alíquota geral de 3% e o demonstrativo da COFINS total devida, no valor de R$ (...). Considerando que a Cofins paga foi no valor de R$ (...), constatou-se a inexistência de pagamento indevido ou a maior. Mesmo considerando os valores que teriam sido compensados sem processo, informados como: "Nota de crédito (ref. Cofins cobrada a maior)", a posição da empresa em relação à Fazenda ainda é devedora.
A contribuinte foi cientificada do Despacho Decisório em 08/06/2011 (fl. 162) e apresentou Manifestação de Inconformidade em 07/07/2011 (fls. 192/199), alegando, em síntese que:
a) O pagamento ocorreu em setembro de 2001 e os valores relativos aos créditos e débitos foram informados na DCTF retificadora em 18/07/2003. O lançamento, portanto, foi sujeito à homologação do Fisco Federal, que poderia efetuar a homologação expressa, no prazo de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador (art. 150 do CTN). É vedado ao Fisco revisitar tais valores de modo a alterar o valor devido, face ter se operado a homologação tácita e a decadência;
b) O recolhimento da contribuição era efetuado em base de cálculo estimada. A tabela 1 demonstra a diferença entre a base de cálculo das receitas financeiras e o balancete;
 c) A diferença de R$ (...) refere-se à exclusão da receita financeira decorrente do contrato para a construção do Gasoduto Bolívia Brasil, que tinha isenção por incentivo fiscal na época;
 d) A tabela 2 justifica a diferença entre a base de cálculo das variações cambiais e o balancete;
e) Em anexo estamos juntando em mídia DVD cópias das notas fiscais referentes a vendas de diesel e gasolina para empresas liminaristas, conforme tabela 3;
f) A tabela 4 demonstra o pagamento a maior;
g) Estamos encaminhando em anexo o demonstrativo extracontábil (SAS) com o saldo ajustado da receita financeira e da variação cambial. As notas fiscais do DVD em anexo possuem a observação:�Não vale como documento fiscal�, por se tratarem de cópia, distinguindo-as das originais;
h) Requer a procedência da manifestação de inconformidade, para declarar legítima e homologada a compensação efetuada.�
A DRJ Rio de Janeiro I/RJ asseverou que o prazo para homologação da compensação é regido pelas disposições do art. 74 da Lei nº 9.430/96 e não pelo art. 150 do CTN; que, em relação à exclusão das vendas de gasolina e óleo diesel a detentores de provimento liminar em ações judiciais, somente poderia ocorrer após o trânsito em julgado das decisões proferidas, a teor do art. 170-A do CTN; e, que o STF julgou inconstitucional a ampliação da base de cálculo do PIS/Pasep e Cofins promovida pela Lei nº 9.718/98, de maneira que o faturamento deve corresponder às receitas das vendas de bens e mercadorias e prestação de serviços, em observância ao disposto no art. 26-A do Decreto nº 70.235/72.
Em recurso voluntário o contribuinte sustentou que os valores das vendas a �distribuidoras liminaristas� devem ser excluídos da apuração das contribuições, não se aplicando o art. 170-A, ao passo que não é patrocinadora das ações, mas sim obrigada ao cumprimento das ordens judiciais e, no entanto, acabou por recolher indevidamente a parcela respectiva; esclareceu as diferenças das receitas financeiras e o balancete e, especificamente, das variações cambiais e o razão contábil, bem assim, o procedimento adotado para seu ajuste; pugnou pela desconsideração da variação cambial, em face da inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98; elaborou quadros demonstrativos do montante recolhido/devido; e, por fim, discorreu sobre a dilação probatória no processo administrativo e o princípio da verdade real.
É o relatório.

 Conselheiro Robson José Bayerl, Relator
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos para sua admissibilidade.
Inicialmente, cumpre destacar que a inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98 já foi devidamente acatada pela decisão recorrida, por força do art. 26-A do Decreto nº 70.235/72, restando ultrapassada esta questão.
Por via reflexa, também as discussões atinentes a ajustes nas receitas financeiras, mormente, as variações cambiais, restam prejudicadas por tal decisão, haja vista que, como lá fixado, uma vez reconhecida a inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98, a base de cálculo das contribuições para o PIS/Pasep e Cofins circunscreve-se à receita decorrente da venda de bens e mercadorias e prestação de serviços, sendo despiciente debater acerca de aludidos ajustes, eis que tais receitas não comporão a apuração dos tributos em comento. 
Acentue-se que tal assertiva vale, também, para a pretensão de abater as variações cambiais passivas da base de cálculo das contribuições. A uma, porque a Lei nº 9.718/98 não ampara tal dedução, cujo rol exaustivo vem discriminado no seu art. 3º, § 2º; e, a duas, porque o artigo 9º do mesmo diploma apenas prevê que as variações monetárias dos direitos de crédito e das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes aplicáveis por disposição legal ou contratual serão consideradas, para efeitos da legislação do imposto de renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição PIS/Pasep e da Cofins, como receitas ou despesas financeiras, considerando que estes termos (receitas e despesas) são inerentes à apuração do IRPJ/CSLL, uma vez que, para apuração do PIS/Pasep e Cofins, interessam apenas as receitas, ao passo que os respectivos abatimentos não são tratados como despesas, mas sim como exclusões da base de cálculo, pelo que, a referência ao PIS/Pasep e Cofins diz respeito tão somente à variação cambial ou monetária ativa como receita financeira.
Em síntese, com o afastamento da ampliação da base de cálculo do PIS/Pasep e Cofins, como decidido pela DRJ, os valores concernentes às demais receitas que não a venda de bens e prestação de serviços, não mais influem no cálculo destes tributos.
Na seqüência, tocante à admissibilidade dos abatimentos das vendas realizadas a empresas detentoras de provimentos judiciais, tem-se que a recorrente postula a devolução de quantias atinentes a tais situações que, por equívoco, teriam composto a base de cálculo, apresentando, para provar suas alegações, um demonstrativo das beneficiárias, onde indica sua razão social, CNPJ, número das ações judiciais e o número do ofício de concessão, bem como, planilhas com as notas fiscais envolvidas e amostragem de cópias destes documentos.
Dos documentos apresentados em recurso voluntário, apenas as notas fiscais representam novos documentos, sendo os demais mera repetição de acervo já apresentado por ocasião da manifestação de inconformidade.
Sobre estas ações e decisões judiciais a DRJ, ressaltando a ausência de informações quanto ao seu teor, procedeu a pesquisa nas páginas virtuais dos tribunais respectivos e constatou o seguinte:
�Em pesquisa junto aos sites dos Tribunais, não foi possível localizar os processos nºs 2001.51.01.003993-8, 2001.51.01.003993-7 e 2001.51.01.00114302-2. Também não foi possível obter maiores informações quanto ao objeto da ação judicial no processo nº 2002.61.00.018628-2 nem quanto ao resultado do julgamento, mas por se tratar de processo protocolado em 2002, podemos afirmar que seus efeitos não poderiam suspender a exigibilidade de crédito tributário relativo a fato gerador ocorrido em setembro de 2001, período a que se refere o crédito utilizado na Dcomp. Quanto ao último processo citado, de nº 2001.51.01.013275-4, conforme relatado no Parecer contestado, a decisão judicial definitiva, proferida antes da data de entrega da declaração de compensação, foi desfavorável à impetrante e, consequentemente, não ampara a exclusão na base de cálculo da COFINS pretendida pelo contribuinte.�
Ou seja, pelos elementos constantes do processo não é possível determinar o alcance das decisões judiciais alegadas pela recorrente. Não foram juntados os ofícios de encaminhamento, as ordens judiciais e, claro, as próprias decisões, mesmo após a ressalva constante da decisão administrativa ora reclamada.
A discussão concernente à pretensão de abatimento destas vendas e a suposta necessidade de se aguardar o trânsito em julgado de sobreditas decisões judiciais, como entendem as manifestações administrativas, a meu ver, só pode ser enfrentada se antes for esclarecido o conteúdo e o objeto destas ações judiciais e respectivas liminares.
Sem elas não há a menor possibilidade de decidir se o procedimento adotado pela recorrente está correto ou não.
Neste ponto, portanto, a questão passa a ser eminentemente �prova�, ou, melhor, a distribuição do ônus probatório, isto é, a quem caberia fazer a prova do direito em jogo.
O contribuinte invocou a necessidade de observância do princípio da verdade material, porém, há de se ter em conta, inicialmente, a quem competiria demonstrar o direito vindicado, o que, nos termos do art. 333 do Código de Processo Civil, utilizado subsidiariamente no processo administrativo fiscal, seria atribuição sua.
Consoante aludido dispositivo, cabe ao autor o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito, o que, nas hipóteses de pedido de restituição e/ou ressarcimento, atribui-se ao sujeito passivo, que é o titular do direito, enquanto nos lançamentos para exigência de crédito tributário este encargo pertence ao sujeito ativo, o Estado, representado pela Fazenda Nacional.
Diversamente do entendimento do recorrente, a dinâmica da distribuição da carga probante não sofre a mitigação, por ele proposta, pela busca da verdade real, não, ao menos, com a amplitude defendida, pois, a partir da premissa sustentada, teríamos de admitir que aquele que pleiteia um direito qualquer perante a Administração Tributária não necessitaria de demonstrá-lo ou prová-lo, ainda que de forma incipiente, cabendo às autoridades administrativas providenciar a instrução processual em seu favor.
No caso destes autos, o recorrente se limitou a relacionar as ordens judiciais envolvidas sem, no entanto, empenhar-se em apresentá-las, em que pese a possibilidade de fazê-lo em duas oportunidades e, mais ainda, quando a própria decisão de primeira instância atestou a ausência de informações acerca do seu teor.
Assim, por cuidar de pedido de restituição combinado com declaração de compensação, a incumbência da prova caberia então ao contribuinte, que não se desvencilhou de produzi-la adequadamente, motivo pelo qual não vislumbro a possibilidade de se admitir as vindicadas exclusões de vendas a �distribuidoras liminaristas�.
Por derradeiro, tendo em conta os cálculos procedidos pelo despacho decisório e, também, pela decisão recorrida � que, nada obstante reconhecer a inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98, aparentemente não desconsiderou o montante das demais receitas em sua apuração � acentuo que no momento da liquidação dos julgados deverá ser considerado o quanto decidido pela DRJ Rio de Janeiro I/RJ e providenciada a exclusão das outras receitas (aluguéis, multas, receitas financeiras, variação monetária e cambial, etc.), a fim de ajustar os cálculos procedidos, o que, porventura, poderá ocasionar algum valor a restituir ao requerente.
Em face de todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário interposto.

Robson José Bayerl
 
 



Robson Jos¢ Bayerl — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Jilio César Alves

Ramos, Jean Cleuter Simdes Mendonga, Fenelon Moscoso de Almeida, Robson José Bayerl,
Angela Sartori e Fernando Marques Cleto Duarte.

Relatorio

primeiro grau:

Por bem refletir a situagdo em julgamento, adoto o relatorio da decisdo de

“Trata o presente processo de Declara¢do de Compensagdo (Dcomp) de
crédito originario de pagamento efetuado a maior relativo a Contribui¢do para o
Financiamento da Seguridade Social — COFINS devida para o periodo de setembro
de 2001.

A DEMAC/RJO exarou o despacho decisorio de fl. 160, com base no Parecer
Conclusivo n° 98/2010 (fls. 151/159) decidindo ndo reconhecer o direito creditorio
pleiteado e, em decorréncia, ndo homologar a compensa¢do declarada. No
despacho decisorio consta consignado, em resumo, que:

a) O contribuinte foi intimado a justificar a redu¢do do valor da COFINS
devida na DCTF retificadora. Em resposta, apresentou as justificativas em
fls. 25/28, copia do balancete e planilha de apura¢io da COFINS.
Posteriormente foi apresentada planilha de fl. 102 com os ajustes
extracontabeis;

b) Por intermédio da planilha com ajustes extracontdbeis elaborada pela
empresa ¢ possivel conhecer o total da receita tributavel advinda da venda de
produtos. Deste montante ja foram expurgados: as exportagoes; as
devolugoes; e os descontos incondicionais. No entanto, ndo foram subtraidos
os valores relativos a liminares (dleo diesel e gasolina), tendo em vista o art.
74 da Lei 9.430/96 e art. 170 do CTN;

¢) A requerente, apesar de intimada limitou-se a descrever como tratava os
eventos, sem se preocupar em informar as ag¢oes que fundamentavam o seu
direito creditorio;

d) Elabora tabela contendo a base tributavel de cada produto vendido, bem
como tabela com indicagdo das contas utilizadas para auferir o total das
demais receitas, apuradas com base nas informagées constantes na planilha
elaborada pela contribuinte e no balancete mensal apresentado,

e) Foi elaborado o demonstrativo de calculo da Cofins com aliquotas
diferenciadas, incidente sobre gasolinas, oleo diesel, GLP e querosenes,
tendo por base os valores obtidos na planilha com os ajustes extracontdabeis
entregue pela empresa;

f) Em seguida foi elaborado o demonstrativo da COFINS devida a aliquota
geral de 3% e o demonstrativo da COFINS total devida, no valor de R$ (...).
Considerando que a Cofins paga foi no valor de R$ (...), constatou-se a
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inexisténcia de pagamento indevido ou a maior. Mesmo considerando os
valores que teriam sido compensados sem processo, informados como: "Nota
de crédito (ref. Cofins cobrada a maior)", a posi¢do da empresa em relagdo a
Fazenda ainda é devedora.

A contribuinte foi cientificada do Despacho Decisorio em 08/06/2011 (fl. 162)
e apresentou Manifestacdo de Inconformidade em 07/07/2011 (fls. 192/199),
alegando, em sintese que:

a) O pagamento ocorreu em setembro de 2001 e os valores relativos aos
créditos e débitos foram informados na DCTF retificadora em 18/07/2003. O
langamento, portanto, foi sujeito a homologa¢do do Fisco Federal, que
poderia efetuar a homologagdo expressa, no prazo de cinco anos a contar da
ocorréncia do fato gerador (art. 150 do CTN). E vedado ao Fisco revisitar
tais valores de modo a alterar o valor devido, face ter se operado a
homologacgao tdcita e a decadéncia;

b) O recolhimento da contribui¢do era efetuado em base de cdlculo estimada.
A tabela 1 demonstra a diferenga entre a base de calculo das receitas
financeiras e o balancete;

¢) A diferenca de R$ (..) refere-se a exclusdo da receita financeira
decorrente do contrato para a construg¢do do Gasoduto Bolivia Brasil, que
tinha isengdo por incentivo fiscal na época;

d) A tabela 2 justifica a diferenca entre a base de cadlculo das varia¢oes
cambiais e o balancete;

e) Em anexo estamos juntando em midia DVD copias das notas fiscais
referentes a vendas de diesel e gasolina para empresas liminaristas, conforme
tabela 3;

1) A tabela 4 demonstra o pagamento a maior;

g) Estamos encaminhando em anexo o demonstrativo extracontabil (SAS) com
o saldo ajustado da receita financeira e da varia¢do cambial. As notas fiscais
do DVD em anexo possuem a observagdo: ’Ndo vale como documento fiscal”,
por se tratarem de copia, distinguindo-as das originais;

h) Requer a procedéncia da manifestagdo de inconformidade, para declarar
legitima e homologada a compensagdo efetuada.”

A DRIJ Rio de Janeiro I/RJ asseverou que o prazo para homologacdo da
compensagdo ¢ regido pelas disposi¢cdes do art. 74 da Lei n® 9.430/96 e ndo pelo art. 150 do
CTN; que, em relagdo a exclusdo das vendas de gasolina e o6leo diesel a detentores de
provimento liminar em a¢des judiciais, somente poderia ocorrer apds o transito em julgado das
decisoes proferidas, a teor do art. 170-A do CTN; e, que o STF julgou inconstitucional a
ampliagdo da base de calculo do PIS/Pasep e Cofins promovida pela Lei n® 9.718/98, de
maneira que o faturamento deve corresponder as receitas das vendas de bens e mercadorias e

prestacdo de servigos, em observancia ao disposto no art. 26-A do Decreto n° 70.235/72.

Em recurso voluntario o contribuinte sustentou que os valores das vendas a
“distribuidoras liminaristas” devem ser excluidos da apuracdo das contribuigdes, ndo se
aplicando o art. 170-A, ao passo que ndo ¢ patrocinadora das a¢des, mas sim obrigada ao
cumprimento das ordens judiciais e, no entanto, acabou por recolher indevidamente a parcela



respectiva; esclareceu as diferencas das receitas financeiras e o balancete e, especificamente,
das variagdes cambiais e o razao contabil, bem assim, o procedimento adotado para seu ajuste;
pugnou pela desconsideragdo da variagdo cambial, em face da inconstitucionalidade do art. 3°,
§ 1°da Lei n°® 9.718/98; elaborou quadros demonstrativos do montante recolhido/devido; e, por
fim, discorreu sobre a dilagdo probatoria no processo administrativo ¢ o principio da verdade
real.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Robson José Bayerl, Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo e preenche os demais requisitos para sua
admissibilidade.

Inicialmente, cumpre destacar que a inconstitucionalidade do art. 3°, § 1° da
Lei n® 9.718/98 ja foi devidamente acatada pela decisdo recorrida, por for¢a do art. 26-A do
Decreto n°® 70.235/72, restando ultrapassada esta questao.

Por via reflexa, também as discussdes atinentes a ajustes nas receitas
financeiras, mormente, as variagdes cambiais, restam prejudicadas por tal decisdo, haja vista
que, como 1a fixado, uma vez reconhecida a inconstitucionalidade do art. 3°, § 1° da Lei n°
9.718/98, a base de calculo das contribuicdes para o PIS/Pasep e Cofins circunscreve-se a
receita decorrente da venda de bens e mercadorias e prestacdo de servigos, sendo despiciente
debater acerca de aludidos ajustes, eis que tais receitas ndo comporao a apuragdo dos tributos
em comento.

Acentue-se que tal assertiva vale, também, para a pretensdo de abater as
variagdes cambiais passivas da base de calculo das contribui¢des. A uma, porque a Lei n°
9.718/98 nao ampara tal dedugao, cujo rol exaustivo vem discriminado no seu art. 3°, § 2% e, a
duas, porque o artigo 9° do mesmo diploma apenas prevé que as variagdes monetarias dos
direitos de crédito e das obrigagcdes do contribuinte, em funcao da taxa de cambio ou de indices
ou coeficientes aplicaveis por disposicdo legal ou contratual serdo consideradas, para efeitos da
legislagdo do imposto de renda, da contribui¢do social sobre o lucro liquido, da contribuigdo
PIS/Pasep ¢ da Cofins, como receitas ou despesas financeiras, considerando que estes termos
(receitas e despesas) sdo inerentes a apuragcdo do IRPJ/CSLL, uma vez que, para apuragdo do
PIS/Pasep e Cofins, interessam apenas as receitas, ao passo que os respectivos abatimentos nao
sdo tratados como despesas, mas sim como exclusdes da base de célculo, pelo que, a referéncia
ao PIS/Pasep e Cofins diz respeito tdo somente a variagdo cambial ou monetaria ativa como
receita financeira.

Em sintese, com o afastamento da ampliagdo da base de calculo do PIS/Pasep
e Cofins, como decidido pela DRI, os valores concernentes as demais receitas que ndo a venda
de bens e prestagdo de servigos, ndo mais influem no calculo destes tributos.

Na seqiiéncia, tocante a admissibilidade dos abatimentos das vendas
realizadas a empresas detentoras de provimentos judiciais, tem-se que a recorrente postula a
devolugdo de quantias atinentes a tais situagdes que, por equivoco, teriam composto a base de
calculo, apresentando, para provar suas alegacdes, um demonstrativo das beneficiarias, onde
indica sua razdo social, CNPJ, nimero das ag¢des judiciais ¢ o numero do oficio de concessio,
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bem como, planilhas com as notas fiscais envolvidas ¢ amostragem de copias destes
documentos.

Dos documentos apresentados em recurso voluntario, apenas as notas fiscais
representam novos documentos, sendo os demais mera repeticdo de acervo ja apresentado por
ocasido da manifestacdo de inconformidade.

Sobre estas acdes e decisdes judiciais a DRI, ressaltando a auséncia de
informacdes quanto ao seu teor, procedeu a pesquisa nas paginas virtuais dos tribunais
respectivos e constatou o seguinte:

“Em pesquisa junto aos sites dos Tribunais, ndo foi possivel localizar os
processos n°s 2001.51.01.003993-8, 2001.51.01.003993-7 e 2001.51.01.00114302-
2. Também ndo foi possivel obter maiores informagoes quanto ao objeto da agdo
judicial no processo n° 2002.61.00.018628-2 nem quanto ao resultado do
Jjulgamento, mas por se tratar de processo protocolado em 2002, podemos afirmar
que seus efeitos ndo poderiam suspender a exigibilidade de crédito tributdrio
relativo a fato gerador ocorrido em setembro de 2001, periodo a que se refere o
crédito  utilizado na Dcomp. Quanto ao ultimo processo citado, de n°
2001.51.01.013275-4, conforme relatado no Parecer contestado, a decisdo judicial
definitiva, proferida antes da data de entrega da declara¢do de compensagdo, foi
desfavoravel a impetrante e, consequentemente, ndo ampara a exclusdo na base de
calculo da COFINS pretendida pelo contribuinte.”

Ou seja, pelos elementos constantes do processo nao € possivel determinar o
alcance das decisdes judiciais alegadas pela recorrente. Ndo foram juntados os oficios de
encaminhamento, as ordens judiciais e, claro, as proprias decisdes, mesmo apos a ressalva
constante da decisdo administrativa ora reclamada.

A discussdo concernente a pretensao de abatimento destas vendas e a suposta
necessidade de se aguardar o transito em julgado de sobreditas decisdes judiciais, como
entendem as manifestacdes administrativas, a meu ver, s6 pode ser enfrentada se antes for
esclarecido o conteudo e o objeto destas a¢des judiciais e respectivas liminares.

Sem elas ndo hd a menor possibilidade de decidir se o procedimento adotado
pela recorrente esta correto ou nao.

Neste ponto, portanto, a questdo passa a ser eminentemente “prova”, ou,
melhor, a distribuicdo do 6nus probatdrio, isto €, a quem caberia fazer a prova do direito em
jogo.

O contribuinte invocou a necessidade de observancia do principio da verdade
material, porém, ha de se ter em conta, inicialmente, a quem competiria demonstrar o direito
vindicado, o que, nos termos do art. 333 do Coddigo de Processo Civil, utilizado
subsidiariamente no processo administrativo fiscal, seria atribuico sua.

Consoante aludido dispositivo, cabe ao autor o 6nus de provar o fato
constitutivo de seu direito, o que, nas hipoteses de pedido de restituicdo e/ou ressarcimento,
atribui-se ao sujeito passivo, que ¢ o titular do direito, enquanto nos lancamentos para
exigéncia de crédito tributario este encargo pertence ao sujeito ativo, o Estado, representado
pela Fazenda Nacional.

Diversamente do entendimento do recorrente, a dindmica da distribuicdo da
carga probante ndo sofre a mitigacdo, por ele proposta, pela busca da verdade real, ndo, ao
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menos, com a amplitude defendida, pois, a partir da premissa sustentada, teriamos de admitir
que aquele que pleiteia um direito qualquer perante a Administragdo Tributaria ndo necessitaria
de demonstra-lo ou prova-lo, ainda que de forma incipiente, cabendo as autoridades
administrativas providenciar a instru¢do processual em seu favor.

No caso destes autos, o recorrente se limitou a relacionar as ordens judiciais
envolvidas sem, no entanto, empenhar-se em apresenta-las, em que pese a possibilidade de
fazé-lo em duas oportunidades e, mais ainda, quando a propria decisdo de primeira instancia
atestou a auséncia de informacgdes acerca do seu teor.

Assim, por cuidar de pedido de restituicdo combinado com declaracdo de
compensagdo, a incumbéncia da prova caberia entdo ao contribuinte, que ndo se desvencilhou
de produzi-la adequadamente, motivo pelo qual ndo vislumbro a possibilidade de se admitir as
vindicadas exclusdes de vendas a “distribuidoras liminaristas”.

Por derradeiro, tendo em conta os calculos procedidos pelo despacho
decisério e, também, pela decisdo recorrida — que, nada obstante reconhecer a
inconstitucionalidade do art. 3°, § 1° da Lei n°® 9.718/98, aparentemente ndo desconsiderou o
montante das demais receitas em sua apuragdo — acentuo que no momento da liquidagdo dos
julgados devera ser considerado o quanto decidido pela DRJ Rio de Janeiro I/RJ e
providenciada a exclusdo das outras receitas (aluguéis, multas, receitas financeiras, variacao
monetdria e cambial, etc.), a fim de ajustar os calculos procedidos, o que, porventura, podera
ocasionar algum valor a restituir ao requerente.

Em face de todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario
interposto.

Robson Jos¢ Bayerl
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